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POLÍTICA ECONÓMICA 

Constituição perpetua inflação, dimm técnicos 
Do total arrecadado de janeiro a abril, 73 % foram destinados a despesas que não podem ser cortadas, por dispositivos constitucionais 
JOCIMAR NASTARI 

BRASÍLIA 
— A execução Anal .!)Mie do Orçamento 

4MMIIMM da União nos 
Az■ening quatro pri-

manialn meiros meses 
SIMINERNIIIIIM do ano confir-
ma 'a tese de que a inflação 
brasileira está na Constitui-
ção, segundo definição dada 
pelo cientista político Hélio 
Jaguaribe, no Fórum Nacio-
nal, na semana passada. Da-
dos divulgados na sexta-fei-
ra pela Secretaria do Tesou-
ro, Nacional revelaram que 
73% dos CrS 300,5 trilhões da 
receita do quadrimestre fo-
ram destinados a coberturas 
de despesas que não podem 
ser cortadas, porque são im-
postas, direta ou indireta-
mente, por dispositivos 
constitucionais. 

De janeiro a abril, a União 
repassou para Estados, mu-
nicípios e o Distrito Federal 
Cr$ 75,7 trilhões referentes a 
participação na arrecadação 
do Imposto de Renda e do Im-
posto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI). Outros Cr$ 
21,5 trilhões foram gastos 
com outras vinculações de-
terminadas pela Constitui-
ção, como os recursos arre-
cadados pela Contribuição 
ao Finsocial (Cofins). 

Estabilidade — As vinculações 
consumiram CrS 102,3 tri-
lhões da receita global do 
Tesouro no primeiro quadri-
meste, ou 34% de tudo o que 
foi arrecadado. O pagamento 
da folha salarial da adminis-
tração direta (ministérios, 
fundações e autarquias) con-
sumiu CrS 116,4 trilhões en-
tre janeiro e abril, ou 39% da 
receita no ,período. 

Hélio Jaguaribe 
A inflação brasileira 
está na Constituição 

O pagamento dos salários e 
encargos sociais do funcio-
nalismo federal também é ir-
redutível por determinação 
constitucional, que concede 
estabilidade no emprego pa-
ra os funcionários públicos 
estatutários da União, Esta-
dos e municípios que tenham 
mais de cinco anos de servi-
ço. Como 98% dos funciná-
rios da União trabalham há 
mais de cinco anos, apenas 
uma emenda constitucional 
permitirá que o governo re-
duza o quadro de pessoal pela 
via da demissão. 

Os recursos empregados no 
pagamento da folha salarial 
e as vinculações diretas da 
receita tributária consumi-
ram os '73% da receita da 
União entre janeiro e abril. 
Restaram apenas 27% para a 
cobertura de todas as outras 
despesas do governo federal, 
como gastos com custeio da 
máquina administrativa e  

com investimenos em saúde, 
educação e conservação de 
estradas, entre outros. 

Mas dos 27% livres de vin-
culações constitucionais, 
14% foram destinados, no 
primeiro quadrimeste, ao 
pagamento de encargos fi-
nanceiros da dívida mobiliá-
ria federal. Isto é, o governo 
teve de gastar Cr$ 43,8 tri-
lhões no pagamento de juros 
aos portadores de títulos pú-
blicos. A sangria financeira 
não parou por aí. A cobertu-
ra de despesas de encargos da 
dívida interna não-mobiliá-
ria e da dívida externa con-
sumiram Cr$ 13,2 trilhões, ou 
4,5% da receita bruta da 
União entre janeiro e abril. 

Botequim -- Somando-se as 
despesas impostas pela 
Constituição aos gastos fi-
nanceiros, chega-se ao por-
centual de 91,5%. Ou seja, o 
governo federal destinou 
apenas 8,5% da receita para 
despesas de custeio e inves-
timentos em setores básicos. 

Esses números dão razão 
ao ex-ministro da Fazenda 
Mailson da Nóbrega, que 
afirmou, também no Forum 
Nacional, que a Secretaria 
do Tesouro Nacional "fun-
ciona como um botequim de 
esquina" que se limita a con-
trolar a boca do caixa. 

Os dados do desempenho do 
Tesouro no primeiro quadri-
mentre comprovam porque 
Mailson, Jaguaribe, econo-
mistas e cientistas sociais 
de variadas tendências e ou-
tros ex-ministros da Fazen-
da defendem uma ampla re-
forma constitucional como 
única alternativa de ajuste 
fiscal profundo, para remo-
ver as raízes do processo in-
flacionário brasileiro. 


